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Disciplina o· comercio ambulante �1r;. �un.!_ 
, � (S\"' pio e da outras providencias. '"'· 

O ENGENHEIRO JAIR NU�ES DE SOUZA, Prefeito Mu11j_cipal 

Mu d� Estância Ba+neária de Caraguatatuba. "Faço saber que a Cârnara 
1 

11�cip:;i.l apro-,.1ou e eu sanciono e promulgo a segtiinte J .... ei: 

!I . 
- :i 

' 

Artigo·· 12- O exercÍ.
.
cio do comércj.o ambulante· no Mur:iici 

1r 
p'io da Estância Bilneár:la de Caraguatatuba, observará_ as especj_f:Lc,:: 

. 
ç.hes d.z:sta Lei. -1 /-1.rtigo 2!!- Cor1sj.dera--se comércio -an1bula11te a atividade 

te:nr-.orá1�ia de ver1d.a c1 'farejo, de- mercadorias, i�ealizada e1n loe;rado�� 
,, 

d�u�"os pÚblicos1 por pr·ofissional autôr1omo , sem v ir1cul ação con-, te::· 

' 
, 

• ceiros, pessoa .fÍsic&, i:::m locais ou hvr·ár:i.os pr·evia1ne11te deter·rni11a-

• 

• • 

dos. 11 ' 
• Par�grafo_Único J� proib l . do o exerc í ci o elo cc11nér·cio 

,, 

bu.lante fora dos horárl.os e locais ct·eterminados . 

Art�.go 3e_ As solicitaç�es para o ex ercício do co��J'Cio 

an1bular1te deve1n ·ser ob1'igatoriamente analizadas pela comiE;são res 
li , , 

po11savel pela. analise de pedi.dos de J.icenÇas, Cl'iadF.t. pelo J)ecreto 

��37/Bf!.;, e a

.

QlJé-.l.l· -::ompets s:..::l"r.;eter <:�e· E):eclJtj.\•o: 

l!!- O· esta!Jel0cirr1cnto do zonearne11to dos locais com de 

1Tlr1r'caçao das áJ"eas riect�ssi..i.rtas à at:i.vid.ade 1 levará E'!m cor1Gidc�raçÍ;í.t:i: 

ri\i tr:in1 
li 

a)- as carac terí sticas de freqU�ncia de pessoas que peE 

v exeJ'C .i. cj.o da a.�·-�i·vidade . 

b)- a exist�ncia de espatos livres para exposic�o d.si.s 

mercs.doriar:; . 

[:�. 
e) .. e) tipo de me .rcadoria, com distribuição do�-:1 csp<:�ços 

c;.=.t0gor·1a, d� forma a >ião conc(Jrrer com o comérc io est.-:i.belecido, 

22- P .. li8tf.l di;) JT1�rcador1a\
. 

comerciá·..rej_s ela q1.10.l J)Cclcr·i?(J �· 

a qualquer :nomento, no interesse p�blico ; re tir�dos produtos · -

; . 

I! 
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determinados. 
1 
1 3º- O horário a que está sujeito o comércio ambulante. 

4º- Os critérios para. autorização da atividade, 

est�belecidos pela ponderação dps seguintes dados: 

. . 

- tempo de atividade em Caraguatatuba; 

condições; 

- tipo_ e local de 11abitação do interessado;'! 

- �dade; 
, 

- numeras de filhos tnenores ;· 

- número de filhos em idade escolar; 

- gr·au de instrução . 

-
serao 

§. lº- A indicação dos locais é feita em caráter provJ.s.<2_ 
" . . ... 

rio, pode11do .ser al terada, · · a qualqLier momento, em f'11nção do des0rl-/ 

vol v:i:mento da ,1:;idade, e quando esses �o cais se 
. . . 

a.is' ou 1-rtadeejuRdos, caso. e:1n q.uc os vendedc.11�es 
. - ' 

ficados ·com anteC:edenc ia de 1 (uma) se1nar1a. 

mostrarem p�ejudici-
. . , 

ainbulantes se{"·ao noli · 

§ 2º-·A inscriçio de me�orcs com�reendidos de 12(doze)a 

18(dezoito) anos no Cad<=t.5tro Fj.scal da J:'rcfeit.ura , somente ser·i:. dr; 

f'in� da n1edJ.an:,e: autor·tZação .d·o .Jt1i .. s de ífif;nor·es, ao .qual c:J.1:-ie verJfl 

car se a ocupação de 11a1nbulante11 é ind.i.spensável à . . sur;l sub.si,stênc.i.a 
' 

ou � sua fr:irr1:Í.lta, e se :JefJsa oc11paç:ão não pucler'cn1 <:.-1d•.;j,r prc,juiz0s <..'1. 

sua fo1'n1ação 1nc>1''8.l. 

Artigo 4�- i fixado inicialn1ente em 300(trezentos) o n� 

me1�o:rri·�·Y.imQ d�·'.·1an1l)1Jli:i.11te11 E:111 to'"}ô o ter:i�j.tÓr'J.o do lquni_c:Í.pj D, pode11do .':�er· 

alterado pelo .Execut).vo, em caso de se verificar necess&rj.o. 

ArtJgo 5!!- Para o exe1�cf.c:i.o do con1érc:i.o ambuJ.a11te so p� 

derão ser uti.lizaào.s equipame11tcs apurados pela F'refei turo., que r'r·_� 
, 

cessara a vj.storin dos n1esmos per ocasiao do deferiinento da autor·i-
- -

znçao, ou s1Ja renovQçao. 

Artigcl 6!!-- O exe1'c:i :::io dE:. r-1tj_vidade f)o cc:n&i·c:i.o Q.Jllbula.r-1 

te dependerá de autorizúção, 
.. . e>:pedida J)elo De1�arta1nento ciP. F j scal i- ( \../;';_ 

�JJ;) " 1" 
' 
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il _. - ' ' Zaçao; ouvlda a Coffiissao responsavel pela analise de pedidos de li· 

éença,- a 
11 . 
f?�perior 

-
que s� refere o artigo 3º, a ser concedida por prazo nao -

a 1 (um) ano, obedecendo-se sempr"'€, a rigorosa Ol'dem 
i 

crono-
,, 

logica 

11 .... 
de entrada de pedidos no _Protocolo1cta Prefeitura. 

§ lº- A autorização para o co�ércio ambulante é de cará 
i 

tier· p�ssoal e intransferível, s.ervindo 

·lfa i11dic·a�o, ·e somente será expedida a 

tr·em a · necessidade de seu exe:rcicio. 

ex�lusivamente para o fim n� 

f.avor de pessoas que dernons-

\ li 
esser1c ia is: 

1 

§ 2º- Da autorização constarão'. 
' 

os seguintes elementos 

a)-nome do vendedor· ambulante � l'espectivo ende_reÇo . 

b)- nÚme1'0 de inscrição. 

e-)- indJcação 
,, 
L 

das n1er·cador1�-.s i�Jbjeto da auto1'izaçüo 

no cn:30 �"le artesariato, o rnaterié,•.1 uti.lizado em sua. fab1'icaç�ão. 
' 

d)- horário e locaJ_ , - ob.ser·vi::.clq, 
l• 

do ar·tiho 3!!. 

o disposto no inciso I -

§ .32._ O Depar-.tarne11to de Fisca� i.zação f0rnecer·á à ce.da 
' 

• ai;:tbulante, docurT1ento de ider!ti:::'icação JJarâ o fj_m desta lei . 

§ 4º- A al1torização a que se refe1'e apresente artigo, -

J._)cicl_c�rá. ser transferida, no caso de falecimento do t:i tular a 
' 

vi.uva 

ou filho menor, se co1npro\'?-do o dese1nprego e a depe11dêncie. cconÔn1i--
.I ca fa1niliar· àaquela ati\'idade. 

Artigo _7º-- A a.utorização _para o comercio ainb11lante 
, 

ser.:1 
1 sernp1'c expeclida à ti tu lo precá1'io, valendo ape11as para o exerc-icio 

fi,scal em que f'or expedide. ou rer1ovada, e deverá estar sempre cm l'� 

de� do ambula11te, para se1' ex ibida à f'iscali.zação, quando solicita­

da. 

Artigr) 8P.- r)ara obter sua inscrição no Cadastt·o :Fiscal 

r;: ou ren0\'ª-1' a autor·ização d0. ambulante, o i11teressado de-..re1�á 3tJl'<-:.:­

se1�ta.1' 11n protocolo do Pref'ci l:ur·E:., até o dia 30(tr'inta) de 11ovcir1l)r·o 
f , , 

do él.110 ar1te1:·i.01' ao excrc.i.cio 
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.co�ta de luz ou telefone º;\' 3x4, · recer1tes\. e) 2(duas) fotos 

fl.3 <Jf;! 

1' ll oc._ '>'êje:\ 

�L., . __ ..... - ,,._ 

- . -.... -.. � ;:· 

repr� 

. . · - . 
• . . • -._ '""°""""•·• 

§ lº- É condição Única, para se conced0r autor].'z.<.1ção 
·' que o interessado resida rio mu11icÍpio há mais de l(urn) ano, sendo -

'I 
n·ecessário comprovação através do t:i tulo

. 
-d� eleitor. 

i! 
1! 1: ' .. 

�or;�enor, o pedjdo ele j 11SC: ri 

�ão no Csdastro Fiscal ou a renovaç8.o sc1�á firmada J)elo paj_ ou I'GS 

i�o1 1sávé1 . i
.
nstruÍdo. com ct autoJ":i.z:�çi:ic• jud�,cial de que trata ·o 

iiraf_o ·22 do artigo 32, disPensada a ap.r-es-�1ntação da cédula de iden­

tidade e título de eleito1" do rne11or, J)01"-:;n1 o respcr1sável ticve.::·á 
' 

apresentar esses documeritos . 

'I 
Artigo 9º- O não compar·eci1nento, sem justa causa do co 

11 
Inerciante ambulante habil.i tado aos loca.is autorizados, por 

i�do supe1�i<.)J' a l 5(quinze) dias, irn1Jlicará 11a cassação da at1t.01�ização 
r 
ire a ç onseqtien te sutJstJtuição por outro a1nbule.nte. 

, 

.Artigo . 10- l"ica o comercio arnbule.nte sujei to a legisla-

·fiscal do mur1ic:Í.pio e a legislr:i.ç&n sanitária do Estado. 

'Artigo 11- Efetuada a vistoria no equi·pan1ento, defer·j.do 
'I 

o cadastro ou renovação, será expedida a autorização }Jar·a o comér-/ 

'cio ambulante, vig�nt-2,J)ara o exercicio f'isc al a que fizer· J'cferên-
,, 

1 eia. 

li 

11 

11 
ti�os; 

Artigo 12- É I-'l�oibido o co inércio aJnlJulante d0: · 

a} medicrunentos e quaisquer produtos tbxicos e farmac�u 

11 
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t 
b) gasolina, alcool, querozene, ou qualquer substância 

li , 
inlfl amave 1; 

!I e) fogos de artifício; 

d) aves e animais vivos ou empall1ados; 

e)·. joiats, relógios e artigos Óticos e 

f) bebidas ·com qualquer teo1� alcÓolico. 

Artigo· 13- Excetuados os \rendedores ambulantes de pipo 
" :! 

Céf, algodão doc·e, caldo de ca11a e balões infláveis os demaj.s não po 

cte')�ão estacionai� oU f'ixar seus equipamentos nas praças, p1�aias e 

dJkais logradouros pÚbl ices . 
. . 

" Artigo 14- São obrigações· do vendedor ambulante : 

12- Comercializar soinente mercadorias especif'icadas 

exercer a ati vi.dade nos J imj te::. do local demar·cado E:� 

tr·o. do horário · eStipulado. 

den 

· 22....:. Colocar à venda mei�cador'ias e1n perfei ta.s condições 

de consu1no, atendi.do,. quanto ac·s p1�odutos alin1enticios ou q11alquer 
li . ' . ' ' 

outro de ir1teresse da saucie pl�l)lica, o disposto no Codigo Sani tario 

e do Estado, e respectivo regu.lan1er1to. 

li 3º-- Po1�tar·-se coin urbani.dade, tan·to em r·elação ao pÚbl_!. 
J -

co em geral, ql1ar1t<) aos c.o1egas ele p1�o:fis�::;ão de fo.rmo a nao perttir­
;I 

biir a t1·anquilidade pÚblica. 

4º- Tr.�r1spo1�ta1· os l)e11s ctef0 1·n1a a não impedir ou difi-/ 

Clll tar o trânci to; é proibido conduz,j_r, pelos passeios, 'lo lumes que 
11 

.. 

atrapalhem a:circulaçio de ped�stres. 

s�- Acata.r as orie11tações da fiscalização1 exibi.11do, 

qua11do foi� o caso, o i�espect:Lvo alvará. 

11 
ainbulantes 

Artigo J.5- Al�m das obrigaç�es pi·ev i stas nesta Lei, 

ctev�rão; 

1º- Exe1·c;e1� J)CssoaJ.mente S<Jas atividades; 

os 

2º- Efetuar 11os prazos f i xados o pagamento dos tributos 
' 
a Faze11da Municipal; 

;, 
" ·i1 
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. ·f: ·32_ Utilizar e conservar seus equipamentos rigorosamen­

te1 dentro das especificações técnicas detei�rninadas pelos Órgãos com 

pe1tentes; 
., 

' 
., 

1, .. : , . -san1tar1as 1 
1 ' 

.. 
' 

. -·: . 

; 
,. � 

4g_ Observar com �igor as exigências de ordem higiênico 

previstas na �egis�·açãO; 

5!!- Trabalhar de unifo1·me ou rigorosame11te -

1 
6!!- Manter cestos coletores ª-� �ix.o, conserva��� limpa 

a 1lárea j�n'to a.'3 suas instalações, em raio nao inferio1' a 5(c_inco) -

m1tros. 

desta Lei, 11 
Artigo 16- Verificada qualquer_ violação ao disposi t.ivo 

a autorização será cassada. 

A1•tigo i·1- Cornpete a f'iscali-zél'ção do co1né1�cio ambulante .. 

ao J)eJ)à.rtamento de ·Fj_scalizaçã.o, com a colaboração do Ce11tro de Sa_� 

d.01 e1n sir:itonj_a CO!YI a e?1tidade de classe 91L1e o r:-erJrescr.te, lCrritima � -

1n$i1te ·consti t�Ída. l1 

Parágrafo Único - Para C\Jr.Jpri1nento _  das disposições co11 
" 

tj,das nesta 
li ' . •  

r J! qu :i .sJ. 1.ar 

'I 
Lei, o Departamento dc"Fiscalízação fica autorizado a. 

força policial, quando se fizer i1ecessá1'j_o . . 

Ar·tigo 18- Pela i11obse1'vância. das disposições dest.3 l .. ei 
-

ar)licam-se as seguintes r:;ançoes: 

a) 1nul ta. 
-

b) apreensao de 1ne rcadoria . 

c) suspenção at� lO(dez) dias 

·d) cé:..ssação da autorizr.1ção 

§ 1!]- Das sa11çÕes im1:iostas caberá recurso, 110 prazo de 

10( rlez) dias do Depart�e11to de :Fiscalização, :feito o deoÓsi to, <.�ui 

caso de rnul ta. 

,, § 2º- No caso de apr•l-�011sac}, lavra.e-Se i!. c:i11tc JJrÓJ)rjo, -

ci!i que se discrirnina1�á ao merc adorias apreendidas, cuja devoluçã(> -
li , 

ser.a fej_ta \1J�1·11.DO, a viste: d9 doclimento. de ident·idade e copie. do au 

• _. _.-<• ...... 

�·� 
. - _ _,, . .  - -- ·.--� �--,...--:;: ----.� ....... -�......--- -- ·-� - - -----, 
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de apr�são, paga a multa e a taxa de apreer1são. 
• 

§ 3Q- No caso de apreensão de mercadoria perecível ou 

outra qualquer de 

te P.l'ocedimento: 

i!iiteresse 
11· 

da saúde pÚblica, será adotado o seguin 
• 

a) . Submeter-se a a mercadoria à inspeção sanitária, p� 

lo's t�cnicos do Ceritro de Saúde i se constatada. deterioração ou qua..!_ 
li 

'· 

q11er outra irregl1laridade, dar-se à destino a.dequado à mercadoria. 
. , . 

. �) .Cumprido o dispó-�to· no inciso anterior, em·-· caso·� ·de 

nâo ser apurada irregularidade quanto aó estado da merca_doria, da1'­

se à prazo de 1.(um) dia para ser retirada, desde que esteja ern CO!J. 

_di!çÕes adeqt1adas d E! · conservação , expi.1·a.clo e· qual ser'á a ITÍercado1�ia 

etit1�egue 
ji 
" 

1 • 

a insti tuiçÕe.s de caridade, mediante compro\:a11te. 

Artigo 19-· O ExectJtivo,. JJor Dec1'eto, regulame11tará 
,,
. 

p�
.
11
.e�eilte Lei. 

• 
/�rtig�o 20- Esta Le1 e11tra1�a em \rj_gor na data ·de St1a 

bJ'.i�a1;'ãO, · re·vogaci as as disposições em contrário. em especial a 

11!o! 1. !.iJ.3' de 11 de março de 1. 987. 

Caraguatat1iba1 09 de j11lho de 1. 98'7 • 

I, 

,. 
Eng!! Jair' Souza 

' 

ª· 

p� 
Lei 

P11l1l.icado ria Seç,:ão de /�tividades Cor.-ip e .entares, aos 09 de julho de 

1987 

M cedo 

Assist nté de Diretor 

.. 

. "'-. ... ..... . . ·--.... -...... ..., 

• 


